ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1287, DE 2019

De autoria da Exma. Senhora Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe concede posse vitalícia, às pessoas afetadas pela hanseníase durante a vigência da política de isolamento, no período definido pela Lei Federal nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, sobre os imóveis por elas ocupados e cria um centro de memória como forma de reparação simbólica.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 10/12/2019, 11/12/2019, 12/12/2019, 13/12/2019 e 16/12/2019, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Ato contínuo, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Gilmaci Santos, que exarou parecer contrário, por entender que a propositura possui vício de iniciativa. 

Em razão da nova composição dos membros desta Comissão, a propositura foi redistribuída a esta Parlamentar, para que seja reapreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Muito embora o parecer contrário do relator anteriormente designado aponte vício de iniciativa, entende-se que o projeto trata de causa histórica e jurídica relevante e sensível, sendo certo que proposituras correlatas tramitam em outras Assembleias Legislativas e no próprio Congresso Nacional. 

Há que se dizer que esta Parlamentar acompanha a causa das pessoas afetadas pela política de isolamento desde que o tema chegou a seu gabinete, no início do mandato, por meio de carta de um cidadão, Sr. Emanoel Rodrigues Gonçalves, cujo teor conta o drama das crianças e adolescentes que, assim como ele, foram afastados de seus pais. 

Em 18 de outubro de 2021, esta Deputada participou de Ato Solene realizado pela nobre autora, onde se discutiram as políticas públicas voltadas às pessoas afetadas pelo isolamento. (Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=MhMeZl7tfbQ). Os relatos destacaram a humilhação e o preconceito que as famílias vivenciaram. 

Além dos recorrentes casos de irmãos, filhos e pais que se conheceram somente em fase adulta, os testemunhos mencionaram aliciamentos, maus tratos e abusos de todas as naturezas, sendo importante lembrar para que os tristes acontecimentos não se repitam. 

Com o objetivo de aprofundar o conhecimento da questão, a assessoria desta Parlamentar visitou o Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes, também conhecido como colônia-asilo de Pirapitingui, na cidade de Itu (SP), angariando mais informações sobre a situação dos moradores e o local previsto para a criação do centro de memória de que trata o projeto. 

Na oportunidade, receberam material e, em empréstimo, até mesmo o livro Cidade dos Esquecidos: a vida dos hansenianos num antigo leprosário do Brasil, de autoria de Katia Auvray, que narra um pouco dessa saga (Itu: Ottoni Editora, 2005). A leitura da obra mostra que os antigos leprosários eram verdadeiras cidades, com vida comercial, social e religiosa própria. 
Como já asseverado, a necessidade de lembrar é incontestável, a justiça de manter os imóveis na posse dos atingidos pela política de separação também. 

Nada obstante, como antecipado pelo relator que antecedeu à ora subscritora, a propositura em tela possui caráter demasiadamente amplo, exorbitando as competências desta Casa, na medida em que, apesar de outorgar a posse dos imóveis às famílias impactadas, obriga o Estado de São Paulo a realizar a manutenção das casas e dos espaços comuns, o que, salvo melhor juízo, implica incongruência com a segurança jurídica que se pretende. Em outras palavras, se os prejudicados pelas políticas de outrora querem a posse definitiva, devem se responsabilizar pelos custos dela decorrentes. 

Acerca da almejada segurança jurídica, cumpre ressaltar que o próprio Governo do Estado de São Paulo encaminhou a esta Casa o PL 410/2021, que possibilita a concessão do domínio às famílias assentadas pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP. Salvo melhor juízo, o que se pretende com o projeto ora relatado, para além da reparação, é dar às famílias a certeza de que não serão retiradas do ambiente em que habitam há décadas. Nesse sentido, o espírito dos dois diplomas legislativos se revela idêntico. 

A subscritora da presente entendeu cabível retirar a expressão “desde a data do protocolo do presente projeto de lei” dos dispositivos que a continham, pois passava a sensação de que os beneficiários poderiam ter adentrado os imóveis recentemente e, ainda assim, serem contemplados, contrariando o centro do projeto em análise.
Retirou-se, igualmente, a previsão de que os direitos dos diretamente atingidos, seus cônjuges, companheiros e descendentes dependeriam de reconhecimento por parte de uma Comissão. Mediante tal alteração, afasta-se alegação de nova incursão nas competências do Poder Executivo e, além disso, reconhece-se o direito à posse, sem condicionar ao aval da Comissão que se pretendia criar.  
Dessa forma, como já adiantado por esta Parecerista no Ato Solene supramencionado, com o objetivo de tornar o projeto mais seguro para garantir seu seguimento, apresenta-se o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1287, DE 2019
Dispõe sobre a concessão de posse vitalícia sobre os imóveis ocupados pelas pessoas afetadas pela hanseníase durante a vigência da política sanitária de hanseníase, que vigorou no período compreendido na Lei Federal 11.520/2007; bem com sobre a criação de um centro de memória como forma de reparação simbólica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica reconhecida a posse vitalícia sobre os imóveis de propriedade do Estado de São Paulo onde funcionaram colônias de hanseníase no período compreendido na Lei Federal 11.520/2007, tombados ou não, às pessoas que foram submetidas a tratamento de forma voluntária ou involuntária e que permaneçam ocupando os imóveis com a finalidade de residência.
§1º - Após o óbito da pessoa que faz jus ao direito previsto no caput, a posse vitalícia será transferida ao cônjuge ou companheiro, que tenha residido no imóvel, com a pessoa submetida a tratamento, até seu falecimento. 

§2º - Fica assegurado ao cônjuge ou companheiro da pessoa de que trata o caput, caso tenha falecido anteriormente à data da publicação desta lei, o direito garantido no parágrafo 1º, desde que comprove residência permanente no imóvel.

§3º - Os filhos que, mediante documentos internos das colônias, comprovem a moradia permanente no imóvel para acompanhamento do paciente, também farão jus ao direito previsto no caput.

Artigo 2º - O Estado de São Paulo criará um centro de memória do isolamento compulsório da hanseníase na colônia de Itu.

Parágrafo único - O centro de memória será sediado na cadeia existente na colônia e compreenderá o cemitério que a integra, com o objetivo de preservação da história do isolamento de hanseníase no Estado de São Paulo.

Artigo 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei, para definir a autoridade competente para analisar a documentação comprobatória da residência permanente nos imóveis de que trata. 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1287, de 2019, na forma do substitutivo acima.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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